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A C Ó R D Ã O
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Capital
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IMPETRANTE : Heleno Luiz da Silva
PACIENTES             : Gilvan Santos Silva Filho e Paulo Sérgio Borges da Silva
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HABEAS CORPUS. ROUBO CIRCUNSTANCIADO PELO 
CONCURSO DE PESSOAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
IMPETRAÇÃO OBJETIVANDO SUA REVOGAÇÃO. 
MEDIDA DECRETADA COM BASE NA GRAVIDADE DO 
CRIME E PERICULOSIDADE DOS AGENTES. 
POSSIBILIDADE CONCRETA DE REITERAÇÃO 
CRIMINOSA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
MANUTENÇÃO DA MEDIDA CAUTELAR. ORDEM 
DENEGADA.
- A prisão preventiva pode ser decretada com fundamento na 
garantia da ordem pública quando demonstrada a gravidade do 
crime, atrelado aos reflexos negativos e traumáticos na 
sociedade, causando um forte sentimento de insegurança e 
impunidade.
- Demonstrado nos autos a possibilidade concreta de os agentes 
voltarem a delinquir, atrelada aos reflexos negativos causados 
pelo crime na sociedade, torna-se de rigor a manutenção da 
prisão preventiva. 
- Ordem denegada, em harmonia com o Parecer Ministerial.

 VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos acima 
identificados. 

Acorda a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado 
da Paraíba, à unanimidade, em denegar a ordem.



RELATÓRIO

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado pelo 
Advogado Heleno Luiz da Silva, em favor dos pacientes Gilvan Santos Silva Filho e Paulo 
Sérgio Borges da Silva, ambos devidamente qualificados nos autos, objetivando a concessão 
de ordem mandamental em favor destes, com a consequente revogação da prisão preventiva 
decretada pelo Juiz da 7ª Vara Cível da Capital – plantonista -, ao argumento de que a medida 
prisional foi decretada com fulcro na gravidade abstrata do delito, bem como garantia da 
ordem pública e conveniência da instrução criminal.

Consta dos autos que os pacientes foram presos em flagrante delito 
pela prática do crime de Roubo qualificado pelo concurso de agentes, depois de terem 
subtraído dois celulares de transeuntes, na orla do Cabo Branco, nesta Capital.

Ressalta que a gravidade abstrata do delito não autoriza, por si só, a 
manutenção da prisão preventiva e, além disso, não restou demonstrado nos autos qualquer 
risco à conveniência da instrução criminal ou à garantia da ordem pública. Aduz, por fim, que 
os pacientes gozam de condições favoráveis à concessão da liberdade provisória, porquanto 
possuírem residência física e não apresentarem antecedentes criminais negativos.

A inicial de fls. 02/10 segue acompanhada dos documentos de fls. 
02/07.

Os autos foram distribuídos para a 3ª Vara Criminal da Capital, que 
prestou as informações de fls. 61/62.

Liminar indeferida (fls. 56/56v).

A Procuradoria de Justiça, em parecer da lavra do insigne Dr. Alvaro 
Gadelha Campos – Procurador de Justiça em Substituição – manifestou-se pela denegação da 
ordem (fls.76/80). 

É o relatório.
VOTO: 

Presentes os pressupostos de admissibilidade e processamento, 
conheço do habeas corpus impetrado. 

Colhe-se dos autos que os pacientes Gilvan Santos Silva Filho e Paulo 
Sérgio Borges da Silva foram presos em flagrante delito, depois de subtraírem mediante 
grave ameaça dois aparelhos celulares da marca samsung, fato ocorrido na orla da praia do 
Cabo Branco, nesta Capital.

A prisão preventiva decretada pelo juízo plantonista da 7ª Vara Cível 
da Capital aponta a necessidade de segregação cautelar dos indiciados, utilizando, como 
argumentos, a periculosidade concreta dos acusados, a gravidade e pena previstas para o 
crime de roubo e a inexistência de informações acerca do exercício de atividades laborativas 
lícitas e atuais, fatos que reforçam a necessidade de manutenção do cárcere, como medida 
garantidora da ordem pública.

Inicialmente, ressalto que o delito de roubo circunstanciado pelo 



concurso de pessoas (art. 157, § 2º, II, do CP) imputado aos pacientes preenche a condição de 
admissibilidade do art. 313, I, do CPP, qual seja, crime doloso com pena privativa de 
liberdade máxima superior a quatro anos, como também se evidencia, nos autos, a 
materialidade do delito e indícios suficientes de autoria (art. 312 do CPP) – sobretudo diante 
da confissão dos pacientes -, restando, pois, à primeira vista, presentes os pressupostos 
necessários à prisão preventiva. 

A garantia da ordem pública é definida pela doutrina como a 
“necessidade de se manter a ordem na sociedade, que, como regra, é abalada pela prática de 
um delito. Se este for grave, de particular repercussão, com reflexos negativos e traumáticos 
na vida de muitos, propiciando àqueles que tomam conhecimento da sua realização um forte 
sentimento de impunidade e de insegurança, cabe ao Judiciário determinar o recolhimento 
do agente”.1 

É bem verdade que a gravidade abstrata do delito não autoriza, por si 
só, a decretação ou manutenção da prisão preventiva, conforme reiterados entendimentos dos 
Tribunais Superiores. Contudo, a gravidade do delito acompanhada de outros elementos 
autorizam a manutenção do cárcere cautelar como medida necessária à garantia da ordem 
pública.  

No caso dos autos, diferentemente daquilo que foi alegado na inicial, a 
medida cautelar não foi decretada apenas na gravidade abstrata do delito, mas também, e 
sobretudo, na periculosidade concreta dos agentes, bem como na inexistência de informações 
acerca de atividades laborativas lícitas atribuídas aos mesmos, o que pode fazer com que haja 
a reiteração de condutas criminosas.

De acordo com as informações de fls. 61/62, um dos imputados já foi 
preso em flagrante, conforme procedimento que tramitou na Comarca de Bayeux, enquanto 
que o outro já figurou como acusado em processo criminal no Juizado Especial Criminal da 
Capital, ocasião em que lhe foi imputada a prática do crime de ameça, registrando que o 
procedimento foi arquivado pela decadência, em virtude da inércia da vítima. 

Os fatos supramencionados são capazes de demonstrar, em concreto, a 
periculosidade dos agentes, autorizando, portanto, a manutenção da segregação cautelar. A 
simples alegação de condições pessoais favoráveis aos agentes –  o que não representa a 
hipótese dos autos, haja vista a prática de outros crimes – não impõe a revogação da prisão 
preventiva, conforme pacífica jurisprudência dos Tribunais Superiores.

Registre-se, ainda, que os acusados, em interrogatório colhido na 
esfera policial, afirmaram ser usuários de maconha. Ora, a inexistência do exercício de 
atividades lícitas, aliada ao vício que alimentam, também impede, pelo menos nesse 
momento, a revogação da custódia preventiva, pois certamente os pacientes buscariam na 
atividade criminosa recursos para alimentar o vício. 

De acordo com a pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, a possibilidade real de o acusado voltar a delinquir autoriza a manutenção da prisão 
preventiva. Nesse sentido, destaca-se: verbis, 

PENAL E PROCESSUAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 

1 NUCCI. Guilherme de Sousa. Código de Processo Penal Comentado. 13ª Edição, revista, atualizada e 
ampliada. Rio de Janeiro: Forense, 2014. EBOOK 



DE RECURSO ORDINÁRIO. TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. REQUISITOS. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. PACIENTE SUSPEITO DE 
INTEGRAR O PCC. REITERAÇÃO CRIMINOSA. 
POSSIBILIDADE CONCRETA.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, acompanhando a 
orientação da Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, firmou-
se no sentido de que o habeas corpus não pode ser utilizado como 
substituto de recurso próprio, sob pena de desvirtuar a finalidade 
dessa garantia constitucional, exceto quando a ilegalidade apontada 
for flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.
2. A segregação cautelar é medida excepcional, mesmo no tocante aos 
crimes de tráfico de entorpecente e associação para o tráfico, e o 
decreto de prisão processual exige a especificação de que a 
segregação atende a pelo menos um dos requisitos do art. 312 do 
Código de Processo Penal.
3.  Explicitado no acórdão recorrido o envolvimento do paciente em 
associação criminosa voltada para o tráfico de drogas na fundada 
suspeita de que integra o PCC, bem como de que responde pelo crime 
de tráfico em outras ações penais, evidencia-se o cometimento 
reiterado de condutas criminosas, tornando necessária sua custódia 
provisória para a garantia da ordem pública.
4.  A possibilidade real de o acusado voltar a delinquir, caso seja 
posto em liberdade, obsta, de igual modo, a aplicação de medida 
cautelar menos gravosa do que a prisão ao réu, conforme a nova 
dicção do art. 319, conferida após o advento da Lei n. 12.403/2011.
5. Condições pessoais favoráveis não são garantidoras de eventual 
direito subjetivo à liberdade provisória, quando a necessidade da 
prisão é recomendada por outros elementos, como na hipótese dos 
autos.
6. Ordem não conhecida. 2 (g.n.)

Diga-se, por fim, que os reiterados crimes contra o patrimônio 
cometidos na orla da capital nos últimos tempo ganharam repercussão negativa perante a 
sociedade, surgindo um sentimento de insegurança e impunidade, fatores que, conforme já 
demonstrado através da transcrição doutrinária, também autorizam a manutenção da prisão, 
como medida garantidora da ordem pública.   

Ante o exposto, presentes os requisitos dos artigos 312 e 313, do 
Código de Processo Penal, denego a ordem impetrada, assim fazendo em harmonia com o 
parecer da douta Procuradoria de Justiça.

É como voto.

Presidiu o julgamento, Com voto, o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador João Benedito da Silva, Presidente da Câmara Criminal, dele participando 
os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Márcio Murilo da Cunha Ramos, relator, e 
Joás de Brito Pereira Filho..

2 HC 307.499/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 
02/12/2014, DJe 11/12/2014



Presente à sessão o Excelentíssimo Senhor Doutor Álvaro Cristino 
Pinto Gadelha Campos, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Desembargador Manoel Taigy de 
Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 
05 de fevereiro de 2015. 

Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos
                        Relator


